
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.721 - MS (2017/0029595-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A 
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS  - SP131758 

 GUSTAVO CALÁBRIA RONDON  - MS008921 
 SILVIO FERREIRA NETO E OUTRO(S) - MS013368 
 DEBORAH GONZALEZ DAHER  - RJ147601 
 RAFAEL BARROSO FONTELLES  - SP327331 

AGRAVADO  : ANGELA DOS REIS RODRIGUES 
ADVOGADO : FERNANDA LAVEZZO DE MELO  - MS014098 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SUMULA 7 DO STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA . NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O Tribunal de origem concluiu, após análise do conjunto fático - 
probatório dos autos, que: I) não houve cerceamento de defesa, uma vez 
que haviam elementos suficientes para o julgamento da lide; II) a tese 
relativa à abusividade de cláusula mandato não foi suscitada nos autos; III) 
não consta no contrato de arrendamento mercantil a previsão de 
cobrança de juros remuneratórios, e capitalização mensal de juros; IV) 
deve ser afastada a abusividade da cobrança da TAC e TEC apenas nos 
contratos celebrados até 30.04.2008, sendo que o contrato em questão foi 
celebrado após esta data, e não consta previsão expressa de cobrança 
da tarifa de abertura de crédito (TAC). 

2. À luz dos artigos 128 e 460 do CPC/73, atuais, 141 e 492 do NCPC/15, 
o vício de julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese do juízo a 
quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de pedir remota) e ao 
pedido constante nos autos, procede à subsunção normativa com amparo 
em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados 
pelo réu.

3. Não há falar em violação do artigo 1.022 do NCPC, tendo em vista que, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da parte recorrente.

4. Agravo interno não provido.
 

  

  
  
 

  

 ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 09 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator

Documento: 1601440 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.721 - MS (2017/0029595-7)
  

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A 
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS  - SP131758 
   GUSTAVO CALÁBRIA RONDON  - MS008921 
   SILVIO FERREIRA NETO E OUTRO(S) - MS013368 
   DEBORAH GONZALEZ DAHER  - RJ147601 
   RAFAEL BARROSO FONTELLES  - SP327331 
AGRAVADO  : ANGELA DOS REIS RODRIGUES 
ADVOGADO : FERNANDA LAVEZZO DE MELO  - MS014098 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por BANCO VOLKSWAGEN S.A em 

face de decisão deste Relator de fls.364-367, que negou provimento ao seu agravo em 

recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido a impossibilidade de 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, e pela não ocorrência de violação dos 

artigos  1.022, 128, e 460 do Código de Processo Civil.

Nas razões recursais, sustenta a parte agravante: "Para melhor entendimento 

das razões que conduzem ao provimento deste agravo interno, inicia-se a análise da decisão 

quanto à suposta ausência de violação aos limites da causa. E neste ponto, o agravante 

ressalta que a situação em que o julgador faz análise extensiva sobre os pedidos formulados 

na inicial a fim de aplicar o melhor direito ao caso não pode ser confundindo, EM NENHUMA 

HIPÓTESE, com a análise de pedidos que sequer constaram da inicial e, claramente, não 

representam a pretensão do agravado....Portanto, e com todo o respeito, no caso concreto 

não se pode falar na existência de pedido implícito à limitação dos juros remuneratórios, pois 

da mera análise da inicial não se observa sequer indícios de que o autor/agravado pretendeu 

discutir a taxa dos juros remuneratórios.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.054.721 - MS (2017/0029595-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A 
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS  - SP131758 
   GUSTAVO CALÁBRIA RONDON  - MS008921 
   SILVIO FERREIRA NETO E OUTRO(S) - MS013368 
   DEBORAH GONZALEZ DAHER  - RJ147601 
   RAFAEL BARROSO FONTELLES  - SP327331 
AGRAVADO  : ANGELA DOS REIS RODRIGUES 
ADVOGADO : FERNANDA LAVEZZO DE MELO  - MS014098 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SUMULA 7 DO STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA . NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O Tribunal de origem concluiu, após análise do conjunto fático - 
probatório dos autos, que: I) não houve cerceamento de defesa, uma vez 
que haviam elementos suficientes para o julgamento da lide; II) a tese 
relativa à abusividade de cláusula mandato não foi suscitada nos autos; III) 
não consta no contrato de arrendamento mercantil a previsão de 
cobrança de juros remuneratórios, e capitalização mensal de juros; IV) 
deve ser afastada a abusividade da cobrança da TAC e TEC apenas nos 
contratos celebrados até 30.04.2008, sendo que o contrato em questão foi 
celebrado após esta data, e não consta previsão expressa de cobrança 
da tarifa de abertura de crédito (TAC). 

2. À luz dos artigos 128 e 460 do CPC/73, atuais, 141 e 492 do NCPC/15, 
o vício de julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese do juízo a 
quo, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de pedir remota) e ao 
pedido constante nos autos, procede à subsunção normativa com amparo 
em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados 
pelo réu.

3. Não há falar em violação do artigo 1.022 do NCPC, tendo em vista que, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da parte recorrente.

4. Agravo interno não provido.
 

  

  
  

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

O Tribunal de origem concluiu, após análise do conjunto fático - probatório dos 

autos, que: I) não houve cerceamento de defesa, uma vez que haviam elementos suficientes 

para o julgamento da lide; II) a tese relativa à abusividade de cláusula mandato não foi 

suscitada nos autos; III) não consta no contrato de arrendamento mercantil a previsão de 

cobrança de juros remuneratórios, e capitalização mensal de juros; IV) deve ser afastada a 

abusividade da cobrança da TAC e TEC apenas nos contratos celebrados até 30.04.2008, 

sendo que o contrato em questão foi celebrado após esta data, e não consta previsão 

expressa de cobrança da tarifa de abertura de crédito (TAC). 

Assim, não há falar em violação do artigo 1.022 do NCPC, tendo em vista que, 

embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 

enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 

ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.

3. À luz dos artigos 128 e 460 do CPC/73, atuais, 141 e 492 do NCPC/15, o 

vício de julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese do juízo a quo, adstrito às 

circunstâncias fáticas (causa de pedir remota) e ao pedido constante nos autos, procede à 

subsunção normativa com amparo em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo 

autor e refutados pelo réu.

O julgador não viola os limites da causa quando reconhece os pedidos 

implícitos formulados na inicial, não estando restrito apenas ao que está expresso no capítulo 

referente aos pedidos, sendo-lhe permitido extrair da interpretação lógico - sistemática da 

peça inicial aquilo que se pretende obter com a demanda, aplicando o princípio da equidade.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INÉPCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 460 DO CPC/73. 
INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. O agravo em recurso especial, interposto contra decisão denegatória de 
processamento de recurso especial, que não impugna, especificamente, os 
fundamentos por ela utilizados não deve ser conhecido.
2. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC/73, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts.
128 e 460 do CPC/73.
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4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. Agravo não provido.
(AgInt no AREsp 495.704/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES AOS 
AUTOS.DETERMINAÇÃO  DE  BLOQUEIO DO CRÉDITO SATISFEITO NO 
PROCESSO. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos artigos 128 e 460 do CPC, quando do cotejo entre a 
petição inicial, a sentença e o acórdão, não se verifica tenham as instâncias 
de origem ultrapassado os limites da lide (AgRg no AREsp. 55.790/GO, Rel.
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 11.4.2014).
2. In casu, cotejando a postulação feita na inicial e o que foi decidido no 
acórdão proferido pela Corte de origem, verifica-se que o pedido versou 
sobre a totalidade da verba honorária reivindicada por ambas as partes, 
tendo a então Agravante pedido a liberação de 67% do valor em seu favor e 
a retenção dos 33% restantes em juízo. A Corte a quo, exercendo o poder 
geral de cautela, entendeu por bem reter todo o valor até que advenha 
decisão final no processo em que se discute a dissolução da Sociedade 
Advocatícia, ou seja, reter os 33% conforme o pedido e também os 67% que 
a Agravante pretendia ver liberados. Assim, não há que se falar em 
julgamento extra petita.
3. Agravo Interno do Particular desprovido.
(AgInt no AREsp 277.509/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA 
- DECISÃO MONOCRÁTICA    NEGANDO SEGUIMENTO    AO    RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO PLANO DE SAÚDE.
1. Consoante a jurisprudência recente deste Sodalício, "não ocorre ofensa 
aos artigos 128 e 460 do CPC/73 quando o julgamento ocorre nos limites do 
que foi pedido na inicial. Outrossim, não há que se falar em julgamento extra 
petita, conforme jurisprudência desta Corte, nos casos em que o magistrado 
interpreta de maneira mais ampla o pedido formulado na inicial" (AgRg no 
REsp 1322447/RJ, Rel.
Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 25/03/2013).
2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem, de ser devido 
o reembolso das despesas incorridas pelo consumidor, tomando por base o 
valor que pagaria em sua rede credenciada, a fim de evitar o 
enriquecimento sem causa da operadora de plano de saúde, seria 
necessário o reexame do contexto fático-probatório dos autos e 
interpretação das cláusulas do contrato de plano de saúde para suplantar a 
cognição da instância ordinária. Incidência das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
3. Nas razões do recurso especial, a recorrente deixou de impugnar todos 
os fundamentos relevantes adotados pelo acórdão recorrido, atraindo a 
incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e 
o recurso não abrange todos eles.").
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp 1539794/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 09/08/2016, DJe 16/08/2016)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0029595-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.054.721 / 
MS

Números Origem:  08018001820138120114  0801800182013812011450002  8018001820138120114  
801800182013812011450002

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A 
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS  - SP131758 

 GUSTAVO CALÁBRIA RONDON  - MS008921 
 SILVIO FERREIRA NETO E OUTRO(S) - MS013368 
 DEBORAH GONZALEZ DAHER  - RJ147601 
 RAFAEL BARROSO FONTELLES  - SP327331 

AGRAVADO  : ANGELA DOS REIS RODRIGUES 
ADVOGADO : FERNANDA LAVEZZO DE MELO  - MS014098 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Interpretação / Revisão de 
Contrato

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A 
ADVOGADOS : KONSTANTINOS JEAN ANDREOPOULOS  - SP131758 

 GUSTAVO CALÁBRIA RONDON  - MS008921 
 SILVIO FERREIRA NETO E OUTRO(S) - MS013368 
 DEBORAH GONZALEZ DAHER  - RJ147601 
 RAFAEL BARROSO FONTELLES  - SP327331 

AGRAVADO  : ANGELA DOS REIS RODRIGUES 
ADVOGADO : FERNANDA LAVEZZO DE MELO  - MS014098 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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